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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de Goiás
3ª Vara Federal Cível da SJGO

PROCESSO: 1025111-71.2023.4.01.3500
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA 12 REGIAO
POLO PASSIVO:ESTADO DE GOIAS
 

 

DECISÃO
 
 

Conselho Regional de Química da 12ª Região ajuizou a presente
ação de procedimento comum contra o Estado de Goiás, objetivando, em sede
de tutela de urgência, a suspensão do Concurso Público, até que seja retificado o
Edital nº 01/2023, bem como seja determinado que a ré possibilite a inscrição e a
efetiva participação, sem a ilícita discriminação, de todos os profissionais da
Química que possuem atribuições para o exercício do cargo, no Concurso Público
para o cargo de “PERITO CRIMINAL”; bem como para que seja determinada a
renovação do prazo para as inscrições.

 

Alega a parte autora, em apertada síntese, que a ré publicou o Edital
de n. 01/2023, que tornou pública a realização de Concurso Público para o
preenchimento de vagas de ‘Perito Criminal de 3ª Classe’, para a
SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA (SPTC), cujos
requisitos e atribuições, além de outras formações, exige a graduação de
Bacharelado em Química ou Química Industrial, não abrangendo outros
profissionais da modalidade QUÍMICA e QUÍMICA TECNOLÓGICA, que possuem
as mesmas atribuições dos profissionais citados acima e registro nesta autarquia,
encontram-se cerceados de participarem do certame, sendo que o aludido ato
editalício, previu, em seus itens “2.1.1” e “2.1.2” os requisitos para o ingresso no
cargo de PERITO CRIMINAL de 3ª Classe e as atribuições do cargo em questão,
contudo, a autora, com fulcro na Lei nº 2.800/1956, Decreto nº 85.877/1981,
Decreto-Lei no 5.452/1943, e demais regulamentações expedidas pelo Conselho
Federal de Química, confere a todos os licenciados em Química, bacharéis em
Química, Químicos Industriais, Engenheiros Químicos, Tecnólogos em Química e
demais profissionais que possuem atribuições da área da química para o exercício
das atribuições editalícias, sendo legal a garantia do exercício da profissão do
Químico, tanto ao bacharel, quanto ao licenciado. Aduziu que, após insurgir-se
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contra a previsão disposta no art. 1º-A, § 2º da Lei n o 16.897/2010 do Estado de
Goiás, razão pela qual solicitou a retificação dos itens “4.7” e “22.7”, do Edital nº
001/2023, no sentido de que não fossem avaliados tão somente os títulos dos
diplomas, mas também as atribuições conferidas ao profissional da Química, nos
termos da Resolução nº 36/74, do Conselho Federal de Química, para que os
Licenciados em Química, Bacharéis em Química, Químicos Industrias,
Engenheiros Químicos, Tecnólogos em Química e demais profissionais, que
possuem atribuições da área da química para o exercício do cargo, ou, equivalentes
aos Químicos ou Químicos Industriais, pudessem participar do certame em
igualdade de condições, o que sequer foi analisado pela Comissão Especial do
certame em testilha.

 

Com a inicial vieram procuração e documentos; custas iniciais
recolhidas.

 

Postergada a análise sobre o pedido de tutela de urgência.

 

Citado, o réu apresentou contestação, oportunidade em que arguiu,
em síntese, que, em relação ao cargo de Perito Criminal da Superintendência da
Polícia Técnico Científica (SPTC), nos termos da Lei estadual n. 16.897/2010,
exige-se legalmente para ingresso em referida carreira, dentre outros, diploma de
bacharelado em química ou química industrial (e não licenciatura), em obediência
ao seu artigo 1º-A, §2º, e, neste ponto, diante da absoluta preponderância
federativa do Estado de Goiás de regulamentar o regime jurídico e planos de
carreira de seus servidores públicos, sob pena de violação do que dispõe o artigo
18, CF/1988, não se tratar de seleção pública para o preenchimento de cargos por
químicos, mas para o preenchimento de cargos de peritos criminais, e, portanto,
mostra-se legítima a inclusão de referido ato normativo no Edital n. 01/2023, que
nada mais fez do que acompanhar integralmente a disposição legal aplicável ao
caso, não se configurando, portanto, ilegalidade. Carreou documento.

 

Vieram os autos conclusos.

 

É o breve relato. Decido.

 

Nos termos do art. 300 do novo CPC, a concessão da tutela de
urgência depende da verificação da presença de dois requisitos, quais sejam, o da
probabilidade do direito e o do perigo na demora.
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Na hipótese, em análise perfunctória – própria das medidas de
urgência –, reputo presente a probabilidade do direito.

 

Objetiva a parte autora, em sede de tutela de urgência, a suspensão do
Concurso Público, até que seja retificado o Edital nº 01/2023, bem como
provimento jurisdicional para que seja determinado à ré que possibilite a inscrição
e a efetiva participação, sem a ilícita discriminação, de todos os profissionais da
Química que possuem atribuições para o exercício do cargo, no Concurso Público
para o cargo de “PERITO CRIMINAL”, bem como para que seja determinada a
renovação do prazo para as inscrições.

 

O Edital de  nº 001/2023, que rege o concurso objeto da presente ação
ordinária, previu em seu item 2 os requisitos para o ingresso no cargo de Perito
Criminal de 3ª Classe e as atribuições do cargo em questão, nos seguintes termos:

 

“2.1.1 REQUISITOS: Será exigido, para o ingresso na carreira de Perito

Criminal da Superintendência de Polícia Técnico-Científica, o
diploma de bacharelado, devidamente registrado, em Administração,
Arquitetura e Urbanismo, Biblioteconomia, Biomedicina, Ciências Atuariais,
Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação, Ciências
Econômicas, Direito, Engenharia, Estatística, Farmácia, Física,
Fonoaudiologia, Geologia, Informática, Matemática,Medicina Veterinária,
Mineralogia, Psicologia, Química ou Química Industrial, conforme o cargo
escolhido”.

 

2.1.2 DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:

Realizar perícias criminalísticas, em específico:

a) proceder ao levantamento pormenorizado dos locais de crimes e
acidentes;

b) coletar materiais relacionados com a prática de crime e com acidentes;

c) proceder à identificação de armas de fogo;

d) proceder a revelações de impressões digito-papilares in loco;

e) proceder, in loco, exames de marcas de ferramentas;  

f) determinar a distância de disparos; fazer exames micro-comparativos de
marcas de ferramentas;

g) fazer exames de fibras, pelos e outros materiais;
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h) fazer modelagens de marcas e ferramentas e pegadas;

i) redigir laudos dos respectivos trabalhos;

j) realizar exames de documentos e de valores circulantes;

k) realizar análises químicas;

l) realizar exames microscópicos comparativos em peças de evidências;

m) proceder exames imunohematológicos;

n) proceder exames merceológicos de mercadorias para a determinação de
origem e avaliação;

o) proceder a exames em material de jogo de azar;

p) realizar exames com radiações não visíveis;

q) proceder à confecção de retrato falado;

r) proceder a pesquisas de novos métodos criminalísticos; s) executar outras
tarefas compatíveis com as atribuições do cargo, inclusive as de ordem
administrativas.

 

2.1.2.1 O candidato aprovado nas vagas das áreas de conhecimento
priorizadas pela Administração Policial, nos termos do art. 1º-A, § 3º da Lei
Estadual n. 16.897 de 26 de janeiro de 2016 poderá, havendo necessidade do
órgão no âmbito da atividade de Segurança Pública, exercer outras
atividades compatíveis com as atribuições da carreira de Perito Criminal,
ainda que não adstritas à área de conhecimento específica para a qual se
inscreveu” (Grifei).

 

A previsão editalícia contra a qual se insurge a parte autora baseou-se
no disposto no art. 1º-A, § 2º da Lei nº 16.897/2010 do Estado de Goiás, in verbis:

 

“Art. 1º-A O ingresso nas carreiras ocorrerá sempre na 3ª Classe, mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza
e a complexidade do cargo.

[...]

§ 2º Será exigido, para o ingresso na carreira de Perito Criminal da
Superintendência de Polícia Técnico-Científica, o diploma de bacharelado,
devidamente registrado, em Administração, Arquitetura e Urbanismo,
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Argumenta o demandante que a referida exigência não merece
prosperar, tendo em vista que a Lei de nº 2.800/56, que dispõe sobre o exercício
da profissão de químico, estabelece, ainda, que, além dos profissionais
relacionados no Decreto-lei 5.452/43, são também profissionais da química os
bacharéis em química e os técnicos químicos. Confira-se:

 

Art. 20. Além dos profissionais relacionados no decreto-lei n.º 5.452, de 1 de
maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - são também
profissionais da química os bacharéis em química e os técnicos químicos.

§ 1º Aos bacharéis em química, após diplomados pelas Faculdades de
Filosofia, oficiais ou oficializadas após registro de seus diplomas nos
Conselhos Regionais de Química, para que possam gozar dos direitos
decorrentes do decreto-lei nº 1.190, de 4 de abril de 1939, fica assegurada a
competência para realizar análises e pesquisas químicas em geral.

§ 2º Aos técnicos químicos, diplomados pelos Cursos Técnicos de Química
Industrial, oficiais ou oficializados, após registro de seus diplomas nos
Conselhos Regionais de Química, fica assegurada a competência para:

a) análises químicas aplicadas à indústria;

b) aplicação de processos de tecnologia química na fabricação de produtos,
subprodutos e derivados, observada a especialização do respectivo diploma;

c) responsabilidade técnica, em virtude de necessidades locais e a critérios
do Conselho Regional de Química da jurisdição, de fábrica de pequena
capacidade que se enquadre dentro da respectiva competência e
especialização.

§ 3º O Conselho Federal de Química poderá ampliar o limite de competência
conferida nos parágrafos precedentes, conforme o currículo escolar ou
mediante prova de conhecimento complementar de tecnologia ou
especialização, prestado em escola oficial.

 

Assegura-se, portanto, o exercício da profissão de químico tanto ao
bacharel, quanto ao licenciado, nos termos da Lei nº 2.800/1956, Decreto nº
85.877/1981, Decreto-Lei no 5.452/1943, e demais regulamentações expedidas
pelo Conselho Federal de Química, além dos Químicos Industriais, Engenheiros
Químicos, Tecnólogos em Química e demais profissionais que possuem atribuições
da área da química para o exercício das atribuições editalícias.

 

Acrescenta-se que o curso de licenciatura é mais abrangente que o de
bacharelado, de modo que não há outro caminho que não o deferimento da ordem
para permitir que o profissional que possui a formação com maior abrangência
possa concorrer ao cargo que possui uma exigência inferior.
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Cabe ao magistrado, para proceder à correta interpretação da lei,
escolher entre os diversos vetores hermenêuticos (literal, teleológico, sistemático,
histórico, etc.) a partir de um postulado adequado, principalmente o postulado do
legislador racional.

 

Assim sendo, verifica-se que, se adotada fosse uma interpretação
literal do art. 1º-A, §2º da Lei n. 16.897 do Estado de Goiás, estar-se-ia afirmando
que o Estado de Goiás teria preferido, privar-se de um grande contingente de
potenciais candidatos – os titulares de licenciatura - tão preparados para o cargo
quanto os titulares de bacharelado.

 

Uma tal intepretação seria, claramente, desarrazoada.

 

Desse modo, afigura-se adequada para o caso a interpretação
teleológica, priorizada pelo art. 5º da LINDB, no sentido de que, ao se valer do
termo "bacharelado" no dispositivo legal em comento, a intenção do legislador foi
de estabelecer qualificação mínima exigida para o cargo, pudessem concorrer nos
concursos públicos para perito criminal, bem como, nos termos da Resolução de nº
36/74 do Conselho Federal de Química, deve ser garantido que para que não
apenas os titulares de licenciatura - que é um plus em relação ao bacharelado -,
mas também aos Bacharéis em Química, Químicos Industriais, Engenheiros
Químicos, Tecnólogos em Química e demais profissionais, que possuem
atribuições da área química para o exercício do cargo, ou, equivalentes aos
Químicos ou Químicos Industriais, pudessem participar do certame em igualdade
de condições.

 

Presente, portanto, a probabilidade de êxito da tese esposada pela
parte autora, restando evidenciado o periculum in mora, uma vez que a retificação
do cronograma do concurso regido pelo Edital n. 001/2023 estabelece que o prazo
para inscrição no certame encerra-se no dia 31/05/2023 (Id 1606554378).

 

Esse o quadro, faz-se mister determinar não só a prorrogação do prazo
para as inscrições, mas que desta decisão seja franqueado que, os químicos
titulares de licenciatura que prestem o concurso, além dos Bacharéis em Química,
Químicos Industriais, Engenheiros Químicos, Tecnólogos em Química e demais
profissionais, que possuem atribuições da área química para o exercício do cargo,
nos termos acima expostos, recebam ampla divulgação nos meios usualmente
utilizados pela comissão do concurso para comunicar-se com os candidatos.
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Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, a fim de
determinar que a parte ré promova a suspensão do certame regido pelo Edital n.
001/2023, adotando as providências cabíveis para proceder à prorrogação do
prazo de inscrição dos candidatos, com o intuito de viabilizar a participação no
processo seletivo aos titulares de licenciatura e Bacharéis em Química, Químicos
Industriais, Engenheiros Químicos, Tecnólogos em Química e demais
profissionais, que possuem atribuições da área química para o exercício do cargo.
Deverá a parte ré dar ampla divulgação à medida ora estipulada, nos termos da
fundamentação deste decisum.

 

Dê-se vista à parte autora para manifestar-se em réplica, devendo,
ainda, especificar, justificadamente, as provas que deseja produzir, nos termos do
art. 350 do CPC.

 

Por fim, voltem conclusos para saneamento, havendo requerimento de
provas, ou para sentença, caso contrário.

 

Cumpra-se e intimem-se com urgência, inclusive para
cumprimento.

 

Em que pese o art. 5º, § 3º, da Lei 11.419/2006, estabeleça o prazo de
até 10 (dez) dias corridos para leitura da comunicação, sendo que, apenas ao final
deste lapso é que se iniciaria efetivamente a correr o prazo de 05 (cinco) dias,
situação obviamente danosa à parte interessada, o § 5º do próprio dispositivo legal
acima mencionado dispõe que, nos casos urgentes, em que tal forma de intimação
possa causar prejuízo a quaisquer das partes, pode o juiz determinar que o ato
processual ocorra por outro meio. Por isso, determino que a intimação do
Estado de Goiás seja efetuada por mandado, a ser cumprido por Oficial de
Justiça Avaliador em regime de Plantão Diário.

 

Goiânia, (ver data da assinatura digital).

 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE PELO JUIZ
FEDERAL ABAIXO IDENTIFICADO
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